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RESUMO: Este artigo buscou analisar a realidade do ensino remoto na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) do ensino médio da rede pública estadual do Rio de Janeiro 
face à precarização de seu corpo docente e de seu alunado. Como método para o 
desenvolvimento deste estudo valeu-se de pesquisa documental e bibliográfica a partir 
de dados abertos expressos em documentos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ) e do 
Fórum de Educação de Jovens e Adultos do Rio de Janeiro (Fórum EJA RJ). Como 
referencial teórico optou-se por autores e autoras da perspectiva materialista histórica 
dialética por buscar compreender e superar a realidade aparente. Verificou-se que a 
dinâmica escolar implicada pela pandemia do Covid-19 tornou-se ainda mais 
vulnerável devido aos reflexos causados por políticas de governo implementadas ao 
magistério nos últimos anos e a rotina cada vez mais cansativa que os estudantes 
trabalhadores da modalidade vêm enfrentando devido a desregulamentação de 
direitos e ao processo de informalidade e uberização do trabalho. Concluiu-se que os 
estudantes, por mais que os professores e professoras tenham buscado à inclusão, 
acabaram por ser excluídos do processo de ensino-aprendizagem no modelo remoto, 
em especial, com o advento da contabilização de dias letivos junto aos acessos à 
plataforma. 
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ABSTRACT:  This article sought to analyze the reality of remote education in Youth 
and Adult Education (EJA) of high school in the state public network of Rio de Janeiro 
in view of the precariousness of its faculty and students. As a method for the 
development of this study, it used documentary and bibliographic research based on 
open data expressed in documents from the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (IBGE), the Public Defender of the State of Rio de Janeiro (DPERJ) and the 
Forum of Youth and Adult Education in Rio de Janeiro (EJA RJ Forum). As a theoretical 
framework, authors and authors from the dialectical historical materialist perspective 
were chosen to seek to understand and overcome the apparent reality. It was found 
that the school dynamics implied by the Covid-19 pandemic became even more 
vulnerable due to the reflexes caused by government policies implemented to the 
teaching profession in recent years and the increasingly tiring routine that working 
students of the modality have been facing due to the deregulation of rights and the 
process of informality and uberization of work. It was concluded that the students, as 
much as the teachers sought to be included, ended up being excluded from the 
teaching-learning process in the remote model with the advent of accounting for 
school days along with access to the platform. 
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INTRODUÇÃO 

Neste artigo, pretendemos analisar a realidade vivenciada pelos docentes e 
discentes do ensino médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) da rede 
pública estadual de educação do Rio de Janeiro, sob gerência da Secretaria de Estado 
de Educação (SEEDUC), com a imposição do ensino remoto no ano letivo de 2020. 

Para uma compreensão das múltiplas determinações desse processo, 
entendemos ser necessário historicizar a realidade da SEEDUC a partir de ações 
tomadas pelos últimos gestores da pasta, que contribuíram para a precarização do 
trabalho e da vida dos docentes, além de dados, que remontam a grave realidade de 
desemprego e informalidade da classe trabalhadora e que refletem, em especial, à 
dinâmica de sobrevivência dos alunos e alunas da EJA, frente a crise contemporânea 
do capital. 

No contexto da singularidade do ano letivo de 2020, causado pela pandemia do 
novo coronavírus, uma das pautas mais debatidas foi a adequação das aulas via ensino 
remoto emergencial como solução para a manutenção do calendário letivo em 
substituição das aulas presenciais, com objetivo de dirimir os prejuízos sobre as 
atividades escolares, que foram subitamente suspensas com a decretação do 
isolamento social, ainda no primeiro trimestre do ano. 

Frente a essa nova realidade sanitária instaurada pela pandemia, buscamos 
fazer uma investigação para elucidar como se deu essa materialidade do ensino remoto 
na EJA do ensino médio da rede estadual do Rio de Janeiro, visto sua consonância com 
os velhos problemas que circunscrevem a dinâmica profissional dos docentes. Somado 
a isso estão as dificuldades vivenciadas pelos estudantes da classe trabalhadora, com 
o país retornando ao mapa da fome, que agudiza a luta pela vida dos mais 
precarizados. 
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Deste modo, buscamos compreender e superar o que a realidade nos mostra 
como aparente do ensino remoto na/para EJA e “reconstituir a mesma totalidade 
concreta, mas já não como um todo caótico e difuso, e sim como uma unidade rica de 
determinações e relações de dependências internas” (PACHUKANIS, 2017, p. 81). 

Como suporte para o desenvolvimento deste estudo, faremos uso de pesquisa 
documental e bibliográfica, onde tomaremos como aporte metodológico dados abertos 
expressos nas pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ) e do Fórum de Educação de 
Jovens e Adultos do Rio de Janeiro (Fórum EJA RJ). 

 

A REALIDADE DO MAGISTÉRIO DA SEEDUC 

A realidade vivenciada por professores e professoras concursados da rede 
estadual do RJ é de uma precarização que vem se acumulando resultante de péssimas 
gestões realizadas pelos últimos governadores eleitos e que se expressa na contradição 
de o RJ ser o segundo ente da federação mais rico do país, segundo o Produto Interno 
Bruto (PIB). 

Nos últimos anos, é de conhecimento público, as manchetes de jornais noticiando 
a grave crise de corrupção que o estado vem abarcando. Chegou-se à marca de seis ex-
governadores presos nos últimos quatro anos. Desses, estão inclusos os últimos cinco 
eleitos. Tudo indica que esse número possa crescer, já que o último governador eleito 
Wilson Witzel, que teve como retórica o combate a corrupção e à “velha política”, foi 
afastado do cargo em agosto de 2020 por ordem da justiça – antes mesmo de completar 
seu segundo ano de mandato – e responde a um processo de impeachment na 
Assembleia Legislativa virtude investigação de corrupção em contratos públicos para 
estruturação de leitos para Covid-19. Ressaltamos que essa prática age como um 
câncer não só no executivo estadual, mas também nos municípios do estado. Em 
dezembro de 2020, o prefeito da capital do estado, Marcelo Crivella – no último mês 
de seu mandato – foi preso por suposto crime de corrupção. 

Concomitante a esse panorama, no que desrespeita à educação fluminense, 
implementou-se a lógica da reestruturação produtiva na rede pública. Com isso, o 
Estado descentralizou sua responsabilidade na educação para as equipes de direção 
das escolas e professores. Como consequência, 

 
Os professores passam a ser tratados com os mesmos métodos dos 
trabalhadores da iniciativa privada, é a proletarização completa da categoria 
e a destruição da carreira docente. Estabilidade no emprego, evolução 
funcional por tempo de serviço e titulação, hora-atividade, entre outras 
conquistas funcionais, começam a se tornar relíquias de um passado distante, 
algo desconhecido para as novas gerações de professores que ingressaram no 
mercado de trabalho a partir dos anos 2000. Precarização do trabalho, 
remuneração flexível, fixação de metas a serem atingidas pela escola, 
passaram a fazer parte do cotidiano do trabalho dentro da escola (SOUZA, 
2009, p.115). 

 
Essa concepção política de educação chegou com maior expressão na SEEDUC 

no final de 2010 com a assunção do Wilson Risolia como novo Secretário. Economista 
de formação, o novo chefe da pasta, veio com a missão de retirar a rede estadual do 
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penúltimo lugar no ranking do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
logrado na edição de 2009. 

Implementou, em 2011, o modelo de Gestão Integrada da Escola (GIDE), visando 
aprimorar a gestão das unidades para conseguir alcançar a meta estipulada para o 
IDEB, ou seja, equalizar as notas nos exames de proficiência e a taxa de fluxo escolar. 
Esse modelo de Gestão foi desenvolvido pelo Instituto de Desenvolvimento Gerencial 
(INDG) sendo orientado por métodos de gestão de empresas, que visam a obtenção de 
lucros. 
 

[...] o que acarreta em pensar o campo educacional enquanto mercado a ser 
explorado, a escola enquanto o espaço da produção da mercadoria mais 
valiosa para o capital –a mercadoria capaz de gerar mais-valor, e, 
destacadamente, pensar nas formas de controle da produção desta 
“capacidade de trabalho”, visando, sobretudo, assegurar (em todo espaço 
identificado genericamente enquanto “empresa”): menos desperdícios ao 
longo da cadeia produtiva, a menor quantidade possível de investimentos, e 
a maximização da possibilidade de geração de mais-trabalho e mais-valor. 
(SOUZA, 2017, p. 147). 

 
No mesmo ano, também fora implementado um mecanismo similar ao IDEB, só 

que em âmbito estadual, o Índice de Desenvolvimento Escolar do Rio de Janeiro 
(IDERJ). Concomitante aos mecanismos de aferição de qualidade, Risolia estabeleceu 
o programa de bonificação anual a ser pago aos servidores efetivos. Este era baseado 
no desempenho que os professores tinham à frente das turmas, ou seja, referendado 
em percentuais mínimos que seus alunos deveriam alcançar nos exames IDEB e IDERJ; 
no cumprimento de 100% do currículo mínimo no período estipulado; e na execução 
de atividades administrativas antes executadas pelos servidores das secretarias, como 
por exemplo, o lançamento das notas do alunado no sistema informatizado da 
Secretaria da forma e no prazo estipulado pela SEEDUC. 

Nessa lógica perversa, muitos professores acabaram por adoecer e se licenciar 
por motivo de saúde, visto a grande pressão imposta pelo cumprimento de metas. 
Diante dessa situação, sem um mínimo de pudor, a gestão contratou uma empresa 
privada para rever os afastamentos de saúde dos servidores. 

Para além dessas ações, a rede passou a realizar a publicização dos resultados 
das avaliações externas padronizadas, de modo que a sociedade fosse induzida a 
pressionar cada vez mais os educadores e a equipe gestora da unidade. Assim, gerou-
se uma série de conflitos na classe docente dentro das unidades escolares, entre os que 
não aceitavam essa política de bonificação da forma que se dava, e os que acreditando 
ou não, tentavam seguir as diretrizes para conseguir a remuneração extra. Instituiu-se 
um meio de responsabilização dos agentes escolares pelos desempenhos dos alunos. 

Tal política criava também indiretamente um ambiente de competição entre as 
escolas, de modo que as instituições com situações mais degradantes e com recursos 
menores passaram a ser cada vez mais marginalizadas e sucateadas. Uma valorização 
do individualismo e da competição, viabilizando, assim, uma precarização e 
expropriação do trabalho docente. 

Nesse sentido, compartilhamos com o pensamento de que “[...] este critério de 
adaptabilidade e ajuste ao mercado é profundamente negativo (antidemocrático e 
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dualizante) quando se aplica ao campo das políticas públicas do setor educativo” 
(GENTILI, 2007, p. 132). 

Com o término da gestão de Risolia e com o início da crise política e econômica 
instaurada no estado, reflexo dos inúmeros assaltos aos cofres públicos realizados 
pelos governadores, essa lógica da remuneração flexível dos professores foi perdendo 
espaço até sua finalização por completo. Contudo, o saldo negativo dessas políticas 
padecedoras persiste até os dias atuais. Permanece até hoje, por exemplo, a demanda 
extra administrativa do docente. 

Para além disso, o último aumento salarial observado pela categoria foi há quase 
sete anos e os profissionais estão com o plano de carreira congelado, sob a 
argumentação do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal imposta ao estado, 
em decorrência de sua situação financeira. Ademais, muitos estão envolvidos em 
dívidas de empréstimos bancários advindas, sobretudo, após os atrasos sucessivos do 
pagamento dos salários nos anos 2017 e 2018. 

Hoje um professor iniciante da rede, com nível superior, recebe o valor de R$ 
1.179,35, que após o desconto previdenciário chega a R$ 1.014,24. A título de 
informação, o salário-mínimo foi reajustado para R$ 1.100 em 01 de janeiro de 2021. O 
resultado dessa lógica corrobora com a análise elaborada por Souza (2012, p. 8): 
 

Fica evidente então a flexibilização da remuneração por meio de gratificações 
que não são direitos dos professores, de acordo com metas estabelecidas pelo 
Estado, e por não serem direitos podem ser retirados a qualquer momento 
pelo governo estadual, além de não incidirem sobre eles o plano de carreira, 
nem podem ser levados para a aposentadoria. 

 
É nessa dinâmica de desvalorização e de precarização que os professores e as 

professoras da rede estadual do RJ chegam ao contexto imposto pela crise sanitária do 
Covid-19 e se deparam com uma realidade educacional imposta pela SEEDUC, que 
suscita investimento financeiro considerável para compra de artefatos tecnológicos, 
fim realização das aulas remotas. 
 

CONTEXTUALIZANDO A EJA E SEU ALUNADO 

A Educação de Jovens e Adultos no Brasil tem em sua base de surgimento a 
função reparadora, destinada aos que, após a idade considerada socialmente como a 
ideal, retornam às salas de aula com a finalidade de iniciar ou dar continuidade a um 
direito que lhes fora anteriormente privado: o acesso ou a permanência aos processos 
de escolarização. 

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – nº 9394/96 
a EJA foi instituída como uma modalidade de ensino atinente à Educação Básica, que, 
segundo seu Art. 37 “será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá 
instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida” (BRASIL, 1996). 

De modo a dar maior compreensão à modalidade, soma-se à LDB, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos através do Parecer 
CNE/CEB nº 11/2000. Toma-se como preceitos basilares da EJA as funções: 
reparadora, equalizadora e qualificadora. Com isso, rompe-se com uma EJA baseada 
na suplência. 
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Desse modo, a função reparadora da EJA, no limite, significa não só a entrada 
no circuito dos direitos civis pela restauração de um direito negado: o direito 
a uma escola de qualidade, mas também o reconhecimento daquela igualdade 
ontológica de todo e qualquer ser humano. Desta negação, evidente na 
história brasileira, resulta uma perda: o acesso a um bem real, social e 
simbolicamente importante. Logo, não se deve confundir a noção de 
reparação com a de suprimento. 
Pode-se dizer que estamos diante da função equalizadora da EJA. A equidade 
é a forma pela qual se distribuem os bens sociais de modo a garantir uma 
redistribuição e alocação em vista de mais igualdade, consideradas as 
situações específicas. 
Esta tarefa de propiciar a todos a atualização de conhecimentos por toda a 
vida é a função permanente da EJA que pode se chamar de qualificadora. Mais 
do que uma função, ela é o próprio sentido da EJA. Ela tem como base o 
caráter incompleto do ser humano cujo potencial de desenvolvimento e de 
adequação pode se atualizar em quadros escolares ou não escolares. Mais do 
que nunca, ela é um apelo para a educação permanente e criação de uma 
sociedade educada para o universalismo, a solidariedade, a igualdade e a 
diversidade. (BRASIL, 2000). 

 
De acordo a legislação em vigor, o estudante deve possuir como idade mínima 

para matrícula na EJA: 15 anos para o ensino fundamental e 18 anos para o ensino 
médio. Esses sujeitos são frutos do fracasso do Estado na concretude da garantia ao 
direito à educação. “Os motivos são variados, mas cabe dizer que se relacionam à 
estrutura social, aos conflitos de classe e ao projeto educativo de subalternização da 
classe trabalhadora embutidos nas políticas públicas” (VENTURA, 2016, p. 22). 

Na rede pública estadual fluminense, a EJA de ensino médio tem a duração de 
4 semestres letivos, o que corresponde a 02 anos corridos. As aulas são ministradas de 
segunda a sexta feira com 4 tempos de 50 minutos cada dia. As disciplinas oferecidas 
são: Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Filosofia, Sociologia, Física, 
Química, Biologia, Educação Física, Língua Estrangeira e Artes. Entretanto, somente 
Língua Portuguesa e Matemática estão presentes em todo o curso. 

Segundo dados do Censo Escolar de 2019, a maioria (73,5%) dos estudantes da 
EJA da rede estadual do RJ encontra-se na faixa etária de 18 a 29 anos, que segundo o 
Estatuto da Juventude são considerados jovens (INEP, 2020). Esse fenômeno de 
juvenilização na EJA, entendido como jovens que poderiam estar cursando esta etapa 
de ensino sem frequentar a modalidade EJA, reflete e refrata ações na política 
educacional de dissimulação da realidade material junto aos exames de larga escala, 
como o IDEB, visto que os alunos com distorção idade-série quando matriculados na 
EJA não são computados negativamente no quesito “fluxo escolar” do índice. 

Outro fator que leva a juventude da classe trabalhadora a buscar à EJA é 
relacionado a uma perspectiva de escolarização mais “flexível”, devido a rotina cada 
vez mais cansativa que esses jovens vêm enfrentando no mundo do trabalho. Essa 
rotina laboral tem se agravado a partir de ações como: aumento da exploração física e 
do período de trabalho, desregulamentação de direitos, precarização do trabalho. Essa 
realidade se tornou mais complexa com o processo de uberização do trabalho. 

Segundo Antunes (2018, p. 23), essa dinâmica da explosão do novo proletariado 
de serviços leva a uma relação, onde “as corporações se aproveitam: expande-se a 
‘uberização’, amplia-se a ‘pejotização’, florescendo uma nova modalidade de trabalho: 
o escravo digital. Tudo isso para disfarçar o assalariamento”. 
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Mesmo diante da revolução industrial contemporânea, parte desses 
trabalhadores vivenciam a dualidade arcaico x moderno. Ao mesmo tempo que o 
delivery seja manipulado por uma tecnologia avançada, via aplicativos de plataforma, 
o trabalhador depende essencialmente de sua força física. Esse é o caso dos 
entregadores de bicicleta, que rotineiramente fazem jornadas de mais de 12h de 
trabalho. Devido a essa demanda física, os jovens são os que ocupam maior espaço 
nessa modalidade. 

Nesse contexto, temos que, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Continua (PNAD-C), no ano de 2019, cerca de 11 milhões (6,6%) de 
pessoas com 15 anos ou mais encontravam-se em estado de analfabetismo e 72 milhões 
(51,1%) com 25 anos ou mais não haviam concluído a educação básica (IBGE, 2020).  
Desses, “6,4% eram sem instrução, 32,2% tinham o ensino fundamental incompleto, 
8,0% tinham o ensino fundamental completo e 4,5%, o ensino médio incompleto” 
(IBGE, 2020, p. 3). 

Mesmo com uma demanda potencial considerável, é possível observar o lugar 
da EJA na periferia das políticas educacionais. No que tange ao recebimento de 
recursos por matrículas vinculados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica (FUNDEB) à EJA fica com o menor percentual. Na SEEDUC, por 
exemplo, o número de escolas que ofertam a modalidade passou de 716 no ano de 2008 
para 512 em 2019. Paralelo a isso, verifica-se a indução dos governos à oferta de 
Exames de Certificação como o Exame nacional para certificação de competências de 
jovens e adultos (Encceja). 

Com o advento do isolamento social de 2020, a demanda por compras via 
aplicativos de plataforma aumentou. Isso fez com que os esses trabalhadores 
dedicassem maior tempo de seus dias às entregas. Somando-se a isso, tivemos 
números crescentes de desempregados e um atraso por parte do executivo federal em 
proporcionar um auxílio as populações mais vulneráveis, inviabilizando, assim, para 
não dizer excluindo, parcela do alunado da EJA do processo de escolarização. 

É nesse contexto de crise que se instaura o ensino remoto na rede estadual do Rio 
de Janeiro, que engloba o Ensino Médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos. 

 

A DINÂMICA DO ENSINO REMOTO NA SEEDUC 

A SEEDUC impôs o ensino remoto aos seus professores e alunos apenas duas 
semanas após a suspensão das aulas, surpreendendo a toda comunidade escolar. 
Ambos os segmentos da comunidade escolar não foram preparados, ou mesmo 
consultados a respeito de sua implementação. Para o desenvolvimento das atividades 
a SEEDUC realizou rapidamente um contrato com a plataforma Google for Education 
e ao conjunto de ferramentas que a compõem, em especial o Google Classroom. 

Aos docentes, fora socializado um mero guia para acesso à plataforma. Destarte, 
professores e professoras tiveram que iniciar essa caminhada sem nenhum suporte 
logístico e/ou financeiro, fato que agravou a realidade, uma vez que a classe docente 
da rede já vivenciava um momento de precarização do trabalho, sobretudo na parte 
financeira, conforme elucidado anteriormente. 

Essa nova dinâmica de trabalho trouxe apreensão a esses profissionais, pois 
alguns não possuíam computadores, serviço de internet banda larga em suas casas, 
espaço físico e socialmente produzido de modo adequado para aulas síncronas e 



 

94 
 

assíncronas, câmeras e demais artefatos tecnológicos para produção de materiais 
pedagógicos e aulas, formação docente para esse exercício entre outros. 

A despeito destas imposições, compreendemos ser imprescindível diferenciar a 
proposta pedagógica e as ferramentas educacionais que vêm sendo utilizadas no 
contexto político e social da pandemia. De modo a não cometer uma injustiça 
intelectual com relação a toda construção prática e teórica presente na literatura dos 
estudos relacionados a Educação a Distância. Essa conduta de assumir tal modelo 
como ensino remoto somente foi manifestada pelos gestores públicos após críticas e 
embates advindos de profissionais da educação que pesquisam a EaD. 

Segundo o Fórum EJA RJ (2020), posteriormente a efetivação da plataforma, a 
Secretaria publicou uma resolução que determinava aos docentes tomarem como guia 
para seus percursos pedagógicos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o 
Currículo Básico. Contudo, contraditoriamente, a BNCC não havia ainda sido 
regulamentada pelo Conselho Estadual de Educação na etapa do ensino médio. Soma-
se deste modo mais uma dificuldade implementada pela gestão à nível central. 

Pelos alunos pouco foi feito. Houve a divulgação de que seria fornecido um chip 
de celular para viabilizar o acesso à plataforma, o que, não aconteceu de forma plena. 
Entendemos ser inviável uma aprendizagem de qualidade quando os estudantes estão 
reféns de apenas um celular, muitas vezes com características técnicas fracas (quando 
possuem), e um acesso à internet via pacote de dados. 

Para conhecimento, em setembro, o Secretário Estadual de Educação Pedro 
Fernandes foi preso, por supostos crimes de corrupção, e os chips não haviam chegado 
aos estudantes.  

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro (DPERJ) elaborou um relatório após 
consulta a estudantes e responsáveis no estado, onde foi verificado que: 54% das 
pessoas relataram problemas de conexão com a internet em suas casas e apenas 1% 
disse ter recebido chip de acesso do governo. Para além do problema da conectividade, 
temos o triste percentual de 73% dos participantes da pesquisa ter relatado não ter 
recebido auxílio alimentar para compensação da merenda escolar (DPERJ, 2020).  

Indo de encontro aos dados expostos no relatório, o Fórum EJA RJ nos traz em 
seu Dossiê de consulta aos docentes a dinâmica concreta que 

 
o questionário apresenta o alerta feito pelos professores de que menos de 20% 
dos alunos tem acessado à plataforma, 2) os professores reconhecem um 
processo de exclusão e aprofundamento da desigualdade e ainda se sentem 
perdidos diante das orientações curriculares (FÓRUM EJA RJ, 2020, p. 16). 

 
O ensino remoto passa a se dar como uma forma de exclusão a partir do momento 

que contabiliza como dia letivo o acesso do estudante às atividades na plataforma, 
excluindo assim parcela considerável do alunado. 

Essa realidade imposta pela crise sanitária, desvela o direito à vida como 
privilégio na sociedade capitalista, onde parte expressiva da classe trabalhadora, 
especialmente os mais vulneráveis, não teve direito ao isolamento social, ou seja, à 
preservação da vida. É nesse contexto social que se enquadra parte significativa dos 
estudantes da EJA, afinal não podemos desconsiderar a realidade de jovens cada vez 
mais jovens matriculados na modalidade. 
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No Brasil, os dados têm revelado que a saída “empreendedora” para os jovens 
tem sido a uberização (ABÍLIO, 2019). A entrega de mercadorias a domicílio, 
que já vinha sendo a saída encontrada por muitos jovens para geração de 
renda, ganhou ainda mais relevância durante a quarenta. Se expondo a riscos, 
muitos adotaram essa forma de trabalho, dada a morosidade do pagamento 
do auxílio emergencial aos que dele precisam. Pesquisas revelam a dura 
realidade dos aparentemente autônomos, “sem patrão” e sem horário. Ao 
contrário da liberdade que é apregoada pelas empresas que utilizam dessa 
modalidade de exploração, os trabalhadores uberizados trabalham muitas 
horas, sem dia de folga, sem direitos trabalhistas, subordinados à gestão 
invisível do aplicativo (REIS; SHIROMA, 2020, p. 513). 

 
É nesse contexto imbricado por múltiplas determinações interrelacionadas que 

se deu o ensino remoto na EJA de ensino médio na rede estadual do RJ no ano de 2020. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através do presente trabalho conseguimos ultrapassar o aparente do que vem se 
demonstrando a respeito do ensino remoto na etapa do ensino médio via a modalidade 
Educação de Jovens e Adultos na rede pública estadual do Rio de Janeiro. 

Entendemos que por ser um movimento que ainda se encontra em curso não há 
possibilidades de esgotar o tema, mas que essa primeira aproximação pode ter o 
potencial de fomentar o debate público e acadêmico. 
Essa realidade implicada pela pandemia do Covid-19 se mostra mais fragilizada 
devido aos reflexos causados por políticas de governo que vem sendo implementadas 
historicamente, em especial a partir de 2011, e que impactam negativamente a vida dos 
profissionais da educação da SEEDUC e consequentemente de seus estudantes. 

Não podemos desassociar as ações tomadas pelo Estado das demandas impostas 
pelos organismos do capitalismo central, tanto no âmbito das políticas educacionais, 
com implementação de currículos e (des)autonomia pedagógica, onde toda ação 
tutela-se aos exames de larga escala, quanto as políticas sociais, que vêm 
desmantelando direitos historicamente conquistados pela classe trabalhadora, pois 
“em síntese, as economias dependentes foram transformadas em mercadoria, 
negociáveis a distância, sob condições seguras e ultra-lucrativas” (FERNANDES, 1975, 
p. 17). 

Em relação à EJA, podemos verificar seu não lugar na esfera das políticas 
públicas da estrutura da Secretaria de Educação, vem se concretizando à medida que 
as turmas vão sendo extinguidas gradativamente. Neste cenário de crise mundial do 
capital, que se agrava em países de economia periférica e subordinada, concordamos 
com a formulação de Marcia Alvarenga (2016), que 

 
No Brasil, as iniciativas que envolvem a Educação de Jovens e Adultos 
merecem ser analisadas pela inter-relação entre os processos econômico, 
político e social, no ordenamento das políticas públicas quando se tem como 
objetivo de análise as ações governamentais para este setor, considerados os 
contextos históricos-políticos nos quais estão sendo formulados. 
(ALVARENGA, 2016, p. 123). 
 

Entendemos que os estudantes, por mais que os professores e professoras tenham 
buscado à inclusão, acabaram por ser excluídos do processo de ensino-aprendizagem 
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no modelo remoto. Isso se confirmou através do dossiê elaborado pelo Fórum de 
Educação de Jovens e Adultos do Rio de Janeiro e do relatório da Defensoria Pública 
do Estado. 

Neste contexto em que a exploração da classe trabalhadora se agudiza, a escola 
enquanto instituição se torna um dos poucos espaços democráticos de direito que 
restam a esses sujeitos. Por isso compreendemos que a EJA – enquanto historicamente 
marcada como espaço escolar das pessoas que vivenciam o trabalho – deve ser 
fortalecida pelas políticas públicas e fomentada a ser um ambiente inclusivo de 
formação crítica e de qualidade e não de conformação para e com a realidade. 

Sendo assim, concluímos que este é um momento no qual todos os sujeitos da 
EJA – professores, alunos, comunidade escolar, movimentos sociais, sociedade civil – 
devem resistir e lutar contra os caminhos que vêm sendo adotados. 
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